
PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE PARA SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO E PRESERVAÇÃO DA MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL
Modelo editável para adaptação e revisão profissional
Finalidade. Requerer proteção temporária para viabilizar negociação empresarial em mediação ou conciliação já instaurada, com fundamento no art. 20-B, § 1º, da Lei nº 11.101/2005. Este modelo não é o pedido de antecipação dos efeitos do processamento da recuperação judicial previsto no art. 6º, § 12, embora as medidas possam ter pontos de contato.
Como usar. Preencha os campos entre colchetes somente com fatos comprovados. Ajuste singular e plural, exclua alternativas inaplicáveis e identifique os documentos citados. A mera intenção de negociar não substitui a prova de instauração do procedimento. Não afirme regularidade, urgência, má-fé do credor ou viabilidade sem suporte.
Antes do protocolo. Confira competência, elegibilidade de cada requerente, natureza dos créditos, execuções abrangidas, poderes de representação, valor da causa e alcance da proteção. A suspensão depende de decisão judicial e tem limite legal de até 60 dias; não é proteção automática de todo patrimônio ou de coobrigados. Não confunda esse período com eventual prazo processual de aditamento.
Uso público. Documento sem dados de clientes, pessoas, processos ou contratos reais. Os campos de assinatura e inscrição profissional também estão vazios. Remova esta página de orientação antes de preparar a versão processual e mantenha a cópia preenchida em ambiente protegido.
Fontes para conferência
Lei nº 11.101/2005, especialmente arts. 3º, 20-A a 20-D, 48 e 51: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
Código de Processo Civil, especialmente arts. 9º, 67 a 69, 272, 297, 300 e 305 a 310: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
Fontes oficiais consultadas em 29/09/2026. Não foram incorporadas ementas ou conclusões de outro processo como se fossem prova do caso a preencher.
AO JUÍZO DA [VARA COMPETENTE] DA [COMARCA OU REGIÃO JUDICIÁRIA] DE [MUNICÍPIO/UF]
URGENTE — PEDIDO DE APRECIAÇÃO LIMINAR
PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE PARA SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO E PRESERVAÇÃO DA MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL
[RAZÃO SOCIAL DA REQUERENTE], [TIPO SOCIETÁRIO], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], endereço eletrônico [E-MAIL], representada na forma de seus atos constitutivos por [REPRESENTANTE E QUALIFICAÇÃO], por seus advogados, conforme instrumento de mandato anexo, com endereço profissional [ENDEREÇO] e eletrônico [E-MAIL PROFISSIONAL], vem requerer a tutela cautelar acima indicada, com fundamento no art. 20-B, IV e § 1º, da Lei nº 11.101/2005 e nos arts. 297, 300 e 305 e seguintes do Código de Processo Civil, pelos fundamentos a seguir.
[HAVENDO MAIS DE UMA REQUERENTE: inserir qualificação e representação de cada uma, demonstrar individualmente sua elegibilidade e justificar o pedido conjunto. A existência de grupo empresarial não autoriza extensão automática da proteção a todas as empresas ou pessoas relacionadas.]
Credor diretamente atingido: [NOME OU RAZÃO SOCIAL], [CPF/CNPJ], [ENDEREÇO E E-MAIL], exequente no processo [NÚMERO], em trâmite perante [JUÍZO]. [REPETIR PARA OUTROS INTERESSADOS EFETIVAMENTE ALCANÇADOS.]
Mediação ou conciliação: [IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO], instaurada em [DATA] perante [CEJUSC DO TRIBUNAL COMPETENTE OU CÂMARA ESPECIALIZADA], conforme [COMPROVANTE].
I DOS FATOS E DA MEDIAÇÃO JÁ INSTAURADA
A Requerente exerce regularmente a atividade de [ATIVIDADE] desde [DATA], conforme [DOCUMENTOS]. Sua operação compreende [DESCRIÇÃO OBJETIVA], com [POSTOS DE TRABALHO, CONTRATOS OU OUTROS INDICADORES PERTINENTES], comprovados por [DOCUMENTOS].
A dificuldade econômico-financeira decorre de [FATOS E DATAS], que produziram [EFEITOS SOBRE RECEITAS, CUSTOS, CAIXA E VENCIMENTOS]. O diagnóstico está documentado em [BALANCETES, FLUXO DE CAIXA E OUTROS ELEMENTOS]. As medidas de reorganização em avaliação consistem em [MEDIDAS CONCRETAS], apoiadas em [PREMISSAS E DOCUMENTOS], sem afirmação de reversibilidade baseada apenas em expectativa.
Com o objetivo de buscar solução consensual, a Requerente instaurou procedimento de [MEDIAÇÃO/CONCILIAÇÃO] perante [ÓRGÃO OU CÂMARA], em [DATA]. O documento [IDENTIFICAÇÃO] comprova [REGISTRO, ADMISSÃO OU INSTAURAÇÃO], e o procedimento se encontra em [FASE ATUAL], com [SESSÃO DESIGNADA OU PROVIDÊNCIA PENDENTE].
Participam ou foram convidados os credores [IDENTIFICAÇÃO], conforme [COMPROVANTES]. A negociação abrange [OBRIGAÇÕES E OBJETO], e as propostas em discussão têm por finalidade [RESULTADO PRETENDIDO]. Informações protegidas por confidencialidade devem ser tratadas na forma legal; anexem-se apenas os elementos cuja utilização seja permitida.
Entretanto, o credor [IDENTIFICAÇÃO] promoveu a Execução de Título Extrajudicial nº [NÚMERO], perante [JUÍZO], relativa a [TÍTULO, CONTRATO E OBRIGAÇÃO], no valor de [VALOR E DATA-BASE]. Nessa ação, [DESCREVER PEDIDO DE ARRESTO, BLOQUEIO, PENHORA OU ATO IMINENTE], que se encontra em [ESTÁGIO COMPROVADO], conforme [PEÇA OU DECISÃO].
[SE HOUVER TRATATIVAS DOCUMENTADAS: registrar cronologicamente propostas, respostas e datas. Descrever o conteúdo de modo fiel, respeitando a confidencialidade, sem presumir má-fé pela simples propositura da execução ou pela recusa de uma proposta.]
II DA COMPETÊNCIA
O principal estabelecimento da Requerente situa-se em [LOCAL], onde se concentra [ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA EFETIVA, ATIVIDADE, NEGÓCIOS OU ADMINISTRAÇÃO], conforme [DOCUMENTOS]. O pedido é dirigido a este Juízo com fundamento no art. 3º da Lei nº 11.101/2005 e em [NORMA VIGENTE DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA OU ESPECIALIZAÇÃO].
[INFORMAR EVENTUAL PREVENÇÃO, DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR OU PECULIARIDADE TERRITORIAL E FUNDAMENTAR SEUS EFEITOS. NÃO TRANSPORTAR A COMPETÊNCIA DE OUTRO CASO APENAS POR SEMELHANÇA DE ATIVIDADE OU SEDE CADASTRAL.]
III DO CABIMENTO E DA PROBABILIDADE DO DIREITO
O art. 20-B, IV e § 1º, da Lei nº 11.101/2005 admite tutela de urgência cautelar para suspender execuções por até 60 dias, destinada à tentativa de composição em mediação ou conciliação já instaurada perante CEJUSC do tribunal competente ou câmara especializada, desde que a empresa em dificuldade preencha os requisitos legais para requerer recuperação judicial.
A Requerente demonstra sua elegibilidade por meio de [DOCUMENTOS], observados os arts. 1º, 2º e 48 da Lei nº 11.101/2005. Em particular, comprova exercício regular da atividade há mais de dois anos por [PROVA] e atendimento aos requisitos dos incisos I a IV do art. 48 por [CERTIDÕES E ELEMENTOS INDIVIDUALIZADOS].
[CONFERIR: ausência de falência ou extinção definitiva das responsabilidades; inexistência de concessão de recuperação judicial há menos de cinco anos, inclusive pelo plano especial; condição legal relativa a condenações pelos crimes previstos na lei, também quanto a administrador ou sócio controlador. ADAPTAR À SITUAÇÃO EFETIVAMENTE COMPROVADA E ÀS REGRAS ESPECIAIS APLICÁVEIS.]
Quanto à documentação empresarial e financeira, estão disponíveis [ATOS SOCIETÁRIOS, DEMONSTRAÇÕES, RELAÇÃO DE CREDORES E OUTROS DOCUMENTOS], e os itens ainda em elaboração são [PENDÊNCIAS E JUSTIFICATIVA, SE HOUVER]. A instrução demonstra concretamente a elegibilidade e a necessidade da tutela, sem substituir documentos por declaração genérica de atendimento integral ao art. 51.
A prova de instauração da mediação consta de [DOCUMENTO], e a conexão entre a negociação e a execução cuja suspensão se pretende está demonstrada por [ELEMENTOS]. Busca-se preservar um período útil de composição, sem impor ao credor a celebração de acordo, sem extinguir o crédito e sem obter, por esta via, concessão de recuperação judicial.
IV DO PERIGO DE DANO E DA ADEQUAÇÃO DA MEDIDA
O perigo é evidenciado por [ATO OU PEDIDO EXECUTIVO CONCRETO], em [DATA OU FASE], que poderá atingir [ATIVOS OU RECURSOS INDIVIDUALIZADOS]. O documento [IDENTIFICAÇÃO] demonstra a iminência da medida, e [DOCUMENTO FINANCEIRO OU OPERACIONAL] evidencia seu impacto sobre [FOLHA, INSUMOS, CONTRATOS OU OUTRA NECESSIDADE].
A indisponibilidade projetada de [VALOR OU ATIVO] comprometerá [EFEITO ESPECÍFICO], porque [RELAÇÃO ENTRE CONSTRIÇÃO E OPERAÇÃO]. A urgência não se apoia apenas no vencimento da obrigação ou na existência abstrata de risco de execução, mas nos fatos e documentos acima discriminados.
A apreciação liminar, antes da oitiva do interessado, é necessária porque [EXPLICAR O DANO QUE PODERÁ OCORRER DURANTE A ESPERA], na forma do art. 9º, parágrafo único, I, do CPC. O contraditório deverá ser assegurado após a decisão, mediante ciência do credor e dos demais interessados diretamente atingidos.
A providência é temporária e delimitada. Para reduzir riscos aos interessados, a Requerente propõe [PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES, CONSERVAÇÃO DE BENS OU OUTRA CAUTELA ADEQUADA], conforme [DOCUMENTOS]. Eventual caução deverá ser apreciada nos termos do art. 300, § 1º, do CPC, considerando-se [ELEMENTOS DO CASO].
V DO ALCANCE E DA DURAÇÃO DA PROTEÇÃO
Requer-se a suspensão da execução [NÚMERO] por [PRAZO PRETENDIDO, NÃO SUPERIOR A 60 DIAS], com marco inicial e termo final expressamente definidos na decisão. A medida deve alcançar os atos executivos individualizados em [DOCUMENTO], na extensão necessária à preservação do procedimento de composição.
O pedido não pretende suspender indistintamente toda cobrança, beneficiar terceiros ou alterar a natureza de créditos e garantias. A origem da obrigação, a garantia e a situação processual estão descritas em [DOCUMENTOS]. Se houver crédito fiscal, propriedade fiduciária ou outra particularidade, o alcance pretendido deverá receber fundamentação específica e compatível com seu regime legal.
[SE HOUVER CONSTRIÇÃO JÁ EFETIVADA: identificar processo, data, bem ou valor, situação do depósito e providência pretendida, com fundamento próprio. A suspensão de atos futuros não implica automaticamente desfazimento de penhora, levantamento de depósito ou restituição de valores já transferidos. EXCLUIR ESTE PARÁGRAFO SE NÃO APLICÁVEL.]
O resultado da negociação será informado ao Juízo. Celebrado acordo, será requerida sua homologação na forma do art. 20-C da Lei nº 11.101/2005, com apresentação do instrumento e dos documentos necessários. O eventual insucesso da mediação não importa ajuizamento automático de recuperação judicial nem prorrogação automática da suspensão.
Quanto ao desenvolvimento do procedimento, requer-se a definição das providências de aditamento e dos marcos processuais aplicáveis, em compatibilização com os arts. 305 a 310 do CPC e a disciplina especial do art. 20-B. A Requerente observará as determinações judiciais e as hipóteses de cessação de eficácia; o limite de 60 dias não será utilizado como substituto de prazo distinto para providência processual.
Se houver posterior pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, serão observados seus requisitos próprios e a dedução do período de suspensão já usufruído, conforme o art. 20-B, § 3º. Também deverá ser considerado, quando pertinente, o efeito do art. 20-C, parágrafo único, sobre acordo seguido de pedido recuperacional em até 360 dias.
VI DA COOPERAÇÃO JURISDICIONAL
Para efetividade da tutela, requer-se comunicação urgente ao Juízo da execução [IDENTIFICAÇÃO], com cópia da decisão e indicação precisa do prazo, dos destinatários e dos atos abrangidos, na forma dos arts. 67 a 69 do CPC.
Eventuais ajustes de ordens reiteradas de bloqueio ou de outros atos deverão ser realizados pelo órgão competente, estritamente de acordo com o comando deferido. Requer-se também a comunicação ao [CEJUSC OU CÂMARA], para ciência da decisão e regular prosseguimento da mediação, sem imposição de acordo ou exposição indevida de conteúdo confidencial.
VII DOS PEDIDOS
Diante do exposto, requer:
a)	o recebimento da presente tutela cautelar pelo juízo competente e a apreciação imediata da urgência demonstrada;
b)	a concessão liminar da tutela para suspender a Execução de Título Extrajudicial nº [NÚMERO], em curso perante [JUÍZO], por [PRAZO NÃO SUPERIOR A 60 DIAS], com indicação expressa do marco inicial e do termo final;
c)	a suspensão, pelo mesmo período e dentro do alcance fundamentado, dos atos constritivos individualizados em [DOCUMENTO], especialmente [IDENTIFICAR], sem extensão automática a execuções, créditos ou pessoas estranhas ao pedido;
d)	[SE APLICÁVEL] a apreciação da providência específica relativa à constrição já efetivada, consistente em [MEDIDA], pelos fundamentos e provas indicados no item V;
e)	a expedição de comunicação urgente ao Juízo da execução e aos demais destinatários identificados, para cumprimento da decisão, com ajuste dos atos executivos incompatíveis com a proteção efetivamente deferida;
f)	a ciência ao [CEJUSC OU CÂMARA] e a preservação do regular prosseguimento da mediação já instaurada, mantendo-se a liberdade dos participantes quanto à composição;
g)	a citação ou intimação do credor e dos demais interessados diretamente atingidos, conforme o procedimento aplicável, assegurado o contraditório;
h)	a definição das providências de aditamento e dos prazos processuais aplicáveis, sem confusão com o limite temporal da suspensão e sem extensão automática da tutela em eventual pedido recuperacional posterior;
i)	celebrado acordo e apresentado o respectivo instrumento, sua apreciação e homologação nos termos do art. 20-C da Lei nº 11.101/2005;
j)	a admissão das provas documentais e dos demais meios pertinentes à verificação dos fatos; e
k)	que as intimações sejam realizadas em nome de [ADVOGADO OU ADVOGADA], OAB/[UF] [NÚMERO], nos termos do art. 272, § 5º, do CPC.
Dá-se à causa o valor de R$ [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO]), conforme [CRITÉRIO LEGAL E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO]. Não se utiliza valor fixo meramente simbólico sem justificativa.
Documentos: [PROCURAÇÃO E ATOS SOCIETÁRIOS]; [PROVA DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO]; [PROVAS DOS REQUISITOS LEGAIS]; [COMPROVANTE DE INSTAURAÇÃO DA MEDIAÇÃO]; [DOCUMENTOS DA EXECUÇÃO E DO ATO IMINENTE]; [CONTRATOS E GARANTIAS]; [DEMONSTRAÇÕES E FLUXO DE CAIXA]; [OUTROS ELEMENTOS PERTINENTES].
Termos em que, pede deferimento.
[MUNICÍPIO/UF], [DATA].
[NOME DO ADVOGADO OU DA ADVOGADA]
OAB/[UF] [NÚMERO]
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